EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA _______________ VARA_____________________COMARCA DE____________ /____
Processo nº XXXXXXXXXXXXXXX
AUTOR: XXXXXXXXXXXXXXX
RÉU: XXXXXXXXXXXXXX   
XXXXXXXXXXXXXXX, devidamente qualificado nos auto da ação em epígrafe, que move face de XXXXXXXXXXXXXXXX, vem por intermédio de seu advogado infra-assinado á presença de Vossa Excelência, expor e requerer o quanto segue:

A presente ação caminha para a alienação dos bens penhorados em LEILÃO JUDICIAL, e para tanto, com o escopo de impor maior dinamismo comercial, entende o EXEQUENTE, que deve ser nomeado para realização do leilão o LEILOEIRO OFICIAL, Sr. Luiz Barbosa de Lima Junior, Matricula JUCEPAR – 10/030-L, com escritório à Av. Garibaldi Deliberador, n. 99, apartamento 28, Jardim Cláudia, CEP 86050-280, Londrina/PR, telefones (43) 99984-3739 / 3472-3641, e-mail: luizb.lima@ymail.com.
Lembramos a este d. Juízo, que o EXEQUENTE poderá indicar o leiloeiro para realizar o Leilão, conforme preceitua o artigo 883 do Código de Processo Civil, in verbis: “Art. 883 - Caberá ao juiz a designação do leiloeiro público, que poderá ser indicado pelo exequente”.
No mesmo sentido dispõe o art. 9º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça:
“Art. 9º Os leiloeiros públicos credenciados poderão ser indicados pelo exequente, cuja designação deverá ser realizada pelo juiz, na forma do art. 883, ou por sorteio na ausência de indicação, inclusive na modalidade eletrônica, conforme regras objetivas a serem estabelecidas pelos tribunais.”
Diante do exposto, requer-se a alienação do bem penhorado através do leiloeiro oficial acima indicado, devendo-se intimá-lo de seu decisório para início dos trabalhos, objetivando célere realização do LEILÃO JUDICIAL, como medida da mais cristalina JUSTIÇA.
Nestes Termos,

Pede deferimento.

Cidade, data/ano.

___________________________________

----------------------
OAB nº XXXXXXXXX
